
A dupla Victor e Léo animou a festa da virada em 2007.0 evento foi orçado em R$ 480 mil, mas o governo não conseguiu justificar os gastos 

Um festival de 
irregularidades 
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promoção oficial de fes- 
tas, shows e eventos es- 
portivos tornou-se ins- 
trumento recorrente de 

desvio de recursos públicos na 
capital da República. Nos últimos 
anos, há notícia de superfatura-
mento em cidades espalhadas 
pelos quatro cantos do Distrito 
Federal. Muitas das acusações fo-
ram investigadas e, diante dos in-
dícios de irregularidades, deram 
origem a ações de improbidade 
administrativa apresentadas pelo 
Ministério Público à Justiça. Mas, 
na maioria dos casos apontados 
nos últimos quatro anos, não 
houve decisão definitiva nem pu-
nição dos supostos envolvidos. A 
demora na tramitação dos pro-
cessos encoraja políticos, gesto-
res públicos e empresários a con-
tinuarem usando o mercado da 
diversão como uma brecha por 
onde escorre verba pública. 

Desde 2008, foram formula-
das, pelo menos, cinco ações de 
improbidade administrativa ajui-
zadas pela 6a Promotoria de Justi-
ça de Defesa do Patrimônio Pú-
blico e Social do Ministério Públi-
co (Prodep) para as quais até hoje 
não há desfecho na Justiça. O va-
lor somado das causas chega a 
quase R$ 2 milhões (veja qua-
dro), dinheiro que, segundo o 
MP, deve retornar aos cofres pú-
blicos. Os processos se referem a 
diferentes eventos, em cidades 
distintas. Mas o método de des-
vio quase sempre é muito pareci-
do e já manjado pela Polícia Civi 
e pelo Ministério Público, o que 
infelizmente não inibe as frau-
des. Aproveitando -se do caráter  

subjetivo, que envolve a contra-
tação de artistas, gestores e políti-
cos mal-intencionados benefi-
ciam empresas de parentes, su-
perfaturam cachês e pagam por 
produções aquém do que o ajus-
tado em contrato. 

Uma das ações de improbi-
dade administrativa relata o su-
perfaturamento em um show da  

dupla César Menotti e Fabiano 
em Planaltina. O valor do contra-
to acertado à época com a Secre-
taria de Cultura foi R$ 258 mil. 
Mas nota fiscal apontou que os 
artistas receberam R$ 120 mil e o 
restante ficou para a empresa 
Campos e Silva Promoções, que 
representava a dupla. O Ministé-
rio Público até entende que possa 

haver justificativa para a dispen-
sa de licitação na escolha da ban-
da (por se tratar de caráter subje-
tivo), mas reprova a falta de con-
corrência pública para a produ-
ção do evento, que, a exemplo 
desse caso, é mais dispendioso 
que o próprio cachê. Essa ação 
foi ajuizada em 17 de junho de 
2008, mas o processo só foi 

aberto em 25 de abril de 2011, 
quase três anos depois. 

Inoperante 
Na contratação do show de 

Victor e Léo para a festa da virada 
de 2007 na Esplanada dos Minis-
térios, o MP detectou irregulari-
dades, mas ainda assim a inicial 
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do processo (Leia O que diz a lei) 
até hoje não foi aceita pelo Judi-
ciário. A época, o governo empe-
nhou R$ 480 mil para o paga-
mento do cachê dos artistas e a 
produção do evento. Segundo os 
promotores de Justiça, no entan-
to, o governo não conseguiu jus-
tificar os gastos, como o da con-
tratação de um táxi aéreo de 
Uberlândia para Brasília, orçado 
em R$ 44 mil. O MP descobriu 
que a Aeromil, empresa que teria 
prestado o serviço, não estava au-
torizada a operar desde 2003 e 
que o último voo teria ocorrido 
em 2004. Por isso, além do valor 
total pago, a ação de improbida-
de administrativa sugere multa 
de duas vezes a quantia do su-
posto prejuízo. 

Em Santa Maria, cinco bandas 
foram contratadas para a 17a Fes-
ta de Aniversário da cidade, a 
Fassanta. Todas elas receberam 
menos do que apontavam notas 
de empenho, o que de certa for-
ma explica a razão de cachês des-
proporcionais à notoriedade de 
algumas atrações. Nessa festa, se 
apresentaram, por exemplo, o 
cover da banda Chiclete com Ba-
nana. O cachê oficial era R$ 45 
mil. Mas o grupo recebeu, de 
acordo com a ação do MP, R$ 25 
mil. A banda de pagode Soweto 
tocou por R$ 38 mil, mas, no con-
trato, constava R$ 10 mil a mais. 
O suposto superfaturamento na 
Fassanta de 2007 gerou uma ação 
na Justiça recebida em julho de 
2009, para a qual, até hoje, não há 
uma sentença. Durante todo o 
ano de 2010, o processo só teve 
quatro movimentações judiciais, 
um dos indícios de lentidão para 
o encerramento do caso. 

Investigação 

Cinco inquéritos policiais apuram 
indícios de irregularidades cometidas 
sob a influência do deputado distrital 
Benedito Domingos, entre os quais 
fraudes nos carnavais de 2009 e 2010, 
no 49° aniversário de Brasília, no 
Natal de 2007 e em serviços 
realizados na Praça Central de 
Taguatinga. Essas investigações 
foram originadas a partir de 
operações que já renderam duas 
denúncias contra Benedito. Na 
Operação Balder, a polícia investiga 
festa em Planaltina na qual o 
contrato previa carpete, mas a festa 
ocorreu em chão de terra batida. 

Em 2000, uma alteração na Lei n° 

• 
	8.429, de 1999, incluiu a fase inicial na 

tramitação de ações por improbidade 
administrativa. A etapa prevê que os 
réus apontados pelo Ministério Público 
apresentem uma defesa preliminar à 
Justiça, que vai analisar os argumentos 
em caráter preparatório. Só depois 
dessa etapa é que o juiz definirá se 
aceita ou não abrir o processo e, em 
caso afirmativo, citará as pa rtes  
envolvidas. O procedirNnto é visto por 
integrantes do MP comi um dos fatores 
que atrasam a tramitaçao das ações de 

• 	improbidade nos tribunais de Justiça. 

Negócios suspeitos 
Entre 2007 e 2009, a 6a Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e Social do Ministério 
Público ajuizou várias ações de improbidade administrativa que apontavam indícios de superfaturamento 
em eventos, como shows e festas. Somado, o valor de cinco causas chega a quase R$ 2 milhões, dinheiro 
público que, segundo entendimento do MP, foi desviado ou mal utilizado. Vários processos, no entanto, 
ainda tramitam na Justiça sem decisão definitiva e punição dos supostos responsáveis. 

Cidade 
	

Data da ação Valor da causa 

Planaltina 
	

2008 
	

R$ 138 mil 

Samambaia 
	

2008 
	

R$ 98 mit 

Santa Maria 
	

2008 	.„5"4" 	R$ 229,5 mil 

Santa Maria 
	

2009 

Plano Piloto 
	

2009 	R$ 1,44 milhão 

Segundo o MP, em 2008, houve ilegalidades no carnaval de Santa Maria 
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Show de César Menotti e Fabiano 

Show de Rio Negro e Solimões  S 
Festa de Aniversário de Santa Maria (Fassanta) 

Carnaval 

Show de Victor e Léo 

R$ 105 mil 
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Em Planaltina, contrato previa carpete. Em vez disso, terra batida 


